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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 596, de 2011
Mensagem A-nº 030/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 14 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 596, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.031.


A propositura tem por objetivo, em síntese, instituir programa de parceria entre o poder público e o setor privado para instalação de coletores de “bitucas” de cigarro em locais públicos e com aglomeração de fumantes e implementar processo de compostagem para a retirada de metais pesados e demais componentes agressivos e utilização como adubo nas áreas de reflorestamento.

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

O descarte e a destinação adequada dos resíduos sólidos provenientes das “bitucas” do cigarro constitui matéria já regulamentada em âmbito nacional e estadual, com vistas à adoção de políticas de governo, que promovam o controle dos resíduos sólidos que se articulem com as diretrizes para a proteção e defesa do meio ambiente, para o saneamento básico e para a educação ambiental e do consumo. Trata-se da Lei federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 - que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos e da Lei Paulista nº 12.300, de 13 de março de 2006 - que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos.

Sob a perspectiva da coleta de resíduos, tal como se qualifica a medida objeto da propositura, deve-se ter em conta que constitui assunto que se encarta na esfera própria da competência municipal (artigo 30, I e V, da Constituição Federal).

Quanto ao ângulo da tutela do meio ambiente, aspecto fundamental do projeto, a Secretaria do Meio Ambiente, por intermédio da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), assinalou que a submissão das “bitucas” de cigarro a processo de compostagem para retirada de metais pesados e utilização como adubo configura medida que esbarra em entraves técnicos. Em suma, esclareceu a Pasta que a compostagem, por ser um processo biológico de estabilização da matéria orgânica, não propicia a eliminação de metais pesados eventualmente existentes nas “bitucas” de cigarro, de forma que as substâncias inorgânicas potencialmente tóxicas permanecerão no produto final. Destacou, ainda, que os poluentes orgânicos eventualmente presentes nas “bitucas” de cigarro até poderão ser oxidados, mas não há garantias de que os compostos de degradação resultantes não serão tóxicos, a depender das substâncias presentes.

Por último, não posso deixar de registrar que a imposição de encargos a Secretarias de Estado e outros órgãos é questão ligada ao exercício de função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua instituição advinda de proposta parlamentar não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Aponta nessa direção a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.646-1/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 23/5/2003; ADI nº 2.417-5/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 5/12/2003; ADI nº 1.144-8/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 8/9/2006.


Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 596, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
